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RESUMO 

 

 

KORKMAZ, Maria Regina Detoni Cavalcanti Rigolon. Revisão de decisões automatizadas 

na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 2022. 329 f. Tese (Doutorado em Direito Civil) 

– Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

A tese tem por fim analisar, em uma perspectiva funcional, o regime jurídico da 

revisão de decisões automatizadas, previsto pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(Lei n. 13.709 de 2018, acrônimo ―LGPD‖). A partir de Stefano Rodotà, notadamente sobre o 

diagnóstico da ―ditadura dos algoritmos‖, com a necessidade de desenvolver prerrogativas 

para a proteção da pessoa, adotou-se o método dedutivo, de caráter qualitativo e em atenção 

às premissas do direito civil-constitucional para investigar se a revisão de decisões 

automatizadas, tal como concebida na LGPD, detém bases normativas de um mecanismo de 

tutela substancial. A evolução que se desenhou da privacidade até a concepção de proteção de 

dados pessoais como direito fundamental autônomo foi abordada. Ainda, a necessidade de 

apreensão do fenômeno a partir de uma perspectiva coletiva, considerando o cenário de 

opacidade e de assimetria informacional e de poder entre titulares de dados e agentes de 

tratamento, foi apresentada a partir da dimensão coletiva da privacidade e da proteção de 

dados pessoais. A insuficiência da categoria de dados sensíveis foi apresentada com o 

propósito de demonstrar que a proteção da pessoa, no campo das decisões automatizadas, 

demanda progressivo escrutínio não apenas do input de dados, mas, sobretudo, de seu 

processamento e do output, o que deverá se dar para além das categorias, historicamente, 

associadas à discriminação. Conceitos do campo da inteligência artificial, de suas aplicações e 

da concepção de algoritmo foram delimitados neste trabalho a fim de identificar sua interface 

com a perspectiva regulatória. Com o intuito de sumarizar os problemas postos pela 

automatização de decisões, utilizou-se, como diretriz investigativa, mapa de problemas éticos 

estruturado com base nos seguintes desafios: evidências inconclusivas; evidências 

inescrutáveis; evidências mal orientadas; resultados discriminatórios; efeitos transformativos; 

e rastreabilidade. Adicionalmente, foram apresentadas contribuições da filosofia da 

linguagem, especialmente para identificar os limites subjacentes a um processo de decisão 

automatizado. Ademais, o regime jurídico das decisões automatizadas na LGPD foi analisado. 

Foram apresentados os objetivos e os fundamentos da norma, bem como analisada a sua 

principiologia em interface com o campo das decisões automatizadas. Aspectos de outros 

direitos dos titulares foram apresentados, especialmente aqueles com repercussões diretas no 

regime das decisões automatizadas. Os pressupostos para a qualificação de uma decisão como 

totalmente automatizada foram examinados, em cotejo com o modelo europeu sobre o tema, 

bem como o direito à explicação, enquanto pressuposto para o exercício da revisão e para a 

proteção de direitos fundamentais. A revisão de decisão automatizada foi analisada, à luz da 

legalidade constitucional, concluindo-se com a apresentação de três propostas para extrair o 

exercício substancial da revisão da LGPD: (i) importância da intervenção humana para a 

substancialidade da revisão; (ii) condicionamento da revisão a um regime sistêmico de 

responsabilidade e de prestação de contas, com o estabelecimento de parâmetros; e (iii) 

associação da revisão a um regime abrangente da fisiologia das situações jurídicas, bem como 

a um paradigma coletivo de proteção, para além da perspectiva individual. 

 

Palavras-chave: Decisões automatizadas. Direito à revisão. Direito à explicação. Intervenção  

humana. Dimensão coletiva da privacidade e da proteção de dados pessoais. 

Direito fundamental à proteção de dados pessoais. 



 

 

                              ABSTRACT 

 

 

KORKMAZ, Maria Regina Detoni Cavalcanti Rigolon. Right to review of automated 

decision-making in the Brazilian General Data Protection Law. 2022. 329 f. Tese (Doutorado 

em Direito Civil) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2022. 

 

This Ph.D. dissertation aims to analyze, in a functional perspective, the legal regime of 

the review of automated decision-making, provided by the Brazilian General Data Protection 

Law (Law n. 13,709 of 2018, acronym ―LGPD‖). A deductive method of qualitative matter 

was adopted based on Stefano Rodotà, notably on the diagnosis of the "dictatorship of 

algorithms", with the need to develop prerogatives for the protection of the person. This was 

done in attention to the premises of civil-constitutional law to investigate whether the review 

of automated decision-making, as conceived in the LGPD, holds normative bases of a 

substantial protection mechanism. The evolution of privacy up to the conception of personal 

data protection as an autonomous fundamental right was addressed. In addition, the need to 

apprehend the phenomenon from a collective perspective was presented from the collective 

dimension of privacy and the protection of personal data. This perspective considered the 

scenario of opacity and asymmetry of information and power between data subjects and 

processing agents. The protection of the individual, in the field of automated decision-

making, demands progressive scrutiny not only of the data input, but, above all, of its 

processing and output, which must go beyond the categories historically associated with 

discrimination. To demonstrate that, the insufficiency of the category of sensitive data was 

presented. Certain topics in the field of artificial intelligence, its applications, and the 

conception of algorithms were outlined to identify their interface with the regulatory 

perspective. To summarize the problems posed by the automation of decisions, we used, as an 

investigative guideline, a map of ethical problems structured based on the following 

challenges: inconclusive evidence; inscrutable evidence; misguided evidence; discriminatory 

results; transformative effects; and traceability. Additionally, contributions from the 

philosophy of language were presented, especially to identify the underlying limits of an 

automated decision process. The legal regime of automated decision-making in the LGPD 

was analyzed. The objectives and fundamentals of the law were presented, and its 

principiology was analyzed in interface with the field of automated decision-making. Aspects 

of other rights of data subjects were presented, especially those with direct repercussions on 

the automated decision-making regime. The assumptions for the qualification of a decision as 

totally automated were examined in comparison with the European model on the theme, as 

well as the right to explanation, as an assumption for the exercise of the review and for the 

protection of fundamental rights. The review of an automated decision was analyzed, in light 

of constitutional legality, concluding with the presentation of three proposals to extract the 

substantial exercise of the LGPD review: (i) the importance of human intervention for the 

substantiality of the review; (ii) the conditioning of the review to a systemic regime of 

responsibility and accountability with the establishment of parameters; and (iii) the 

association of the review to a comprehensive regime of the physiology of legal situations, as 

well as to a collective paradigm of protection beyond the individual perspective. 

 

Keywords: Automated decision-making. Right to review. Right to explanation. Human   

intervention. Collective dimension of privacy and personal data protection. 

Fundamental right to the protection of personal data.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

No paradigma da Quarta Revolu  o Industrial, a tecnologia passa a promover a 

fus o das esferas f sica, digital e biológica, e a informa  o logra cada vez mais valor.
1
 

Em todo o mundo, a digitalização e a datificação, compreendidas no processo de 

transformação de todos os tipos de informação em forma legível, mesclável e vinculável 

por máquina, estão fornecendo novas fontes de dados e novas possibilidades analíticas.
2
 

Essa revolução tecnológica permeia todos os tecidos da realidade e, a partir dela, 

surge um novo tipo de sociedade que, nas reflexões do filósofo Luciano Floridi, 

configura-se como uma sociedade ―onlife‖, na qual há uma profunda fus o entre o 

mundo analógico (vida offline) e mundo digital (vida online). Considerando a 

progressiva difusão das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), 

sinalizam-se novos paradigmas, quais sejam: (i) a indefinição da distinção entre 

realidade e virtualidade; (ii) a indefinição das distinções entre humano, máquina e 

natureza; (iii) a reversão da escassez de informação para a sua abundância; e (iv) a 

mudança da primazia das entidades para a primazia das interações.
3
 Por conseguinte, 

esse cenário implica em transformações em nossa autoconcepção (quem somos); nossas 

interações mútuas (como nos socializamos); nossa concepção da realidade (nossa 

metafísica); e nossas interações com a realidade (nossa agência).
4
 

Nesse cenário, a interseção entre o ser humano e a tecnologia ganha contornos 

mais profundos e pode ser exemplificada com os ciborgues, apreendidos como a 

hibridez que se desenha na uni o ―homem-máquina‖.
5
 

                                                 
1
 SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2016. 

2
 TAYLOR, Linnet; FLORIDI, Luciano; SLOOT, Bart van Der. Introduction: a new perspective on 

privacy. In: TAYLOR, Linnet; FLORIDI, Luciano; SLOOT, Bart van Der (org.). Group Privacy: new 

challenges of data technologies. Cham: Springer, 2017. p. 1-12. 
3
 FLORIDI, Luciano (ed.). The Onlife Initiative. In: FLORIDI, Luciano (ed.). The Onlife Manifesto: 

Being Human in a Hyperconnected Era. London: Springer Open, 2015. p. 7-13. 
4
 FLORIDI, Luciano (ed.). Introduction. In: FLORIDI, Luciano (ed.). The Onlife Manifesto: Being 

Human in a Hyperconnected Era. London: Springer Open, 2015. p. 1-6. 
5
 A filosofia transumanista, com a referência de Huxley, em 1968, no contemporâneo cenário de 

profundos avanços tecnológicos e da inteligência artificial encontra lastro e redesenha as linhas entre o ser 

humano moderno, usufruidor dos efeitos advindos da dominação das ferramentas, e os ciborgues 

enquanto uma expectativa de ser humano, biologicamente, transcendente, como ponderam Hellen 

Marinho Amorim e Renato Cérsar Cardoso. Em adi  o: ―Ao pensar essa contesta  o em especial, revela-

se a característica crucial do ciborgue: se a tecnologia aprimorada pela humanidade ao longo dos milhares 

de anos de evolução levou seus membros a estenderem seus sentidos e capacidades físicas e cognitivas 

para fora dos limites naturais do corpo, as mais recentes tecnologias em robótica e inteligência artificial 

são capazes de retomar essas possibilidades sobre-humanas para o organismo natural e é nesse ponto que 

a hibridização se concretiza. (...) Superadas as objeções, pode-se traçar um quadro conceitual norteador 



 

 

O cenário contemporâneo é, fortemente, marcado pela chamada indústria 4.0, 

associada à Quarta Revolução Industrial. As novas fronteiras tecnológicas, que se 

apresentam, estão marcadas pela Internet das Coisas (em inglês, Internet of Things, sigla 

―IoT‖),
6
 artefatos robóticos ditos inteligentes, automação e inteligência artificial 

(acrônimo ―IA‖), na tentativa de se impulsionar o crescimento da produtividade, 

aumentando a prosperidade e substituindo tarefas tidas como ―mundanas‖ ou perigosas.
7
 

O conceito de Web 3.0, ainda em fase de consolida  o, apresenta o vetor de 

maior utiliza  o da intelig ncia artificial para a cria  o de uma web ―mais potente e 

eficiente‖, com a tend ncia crescente de personaliza  o, a partir da coleta pulverizada 

de dados.
8
 Tim Wu, por sua vez, adverte que a pretensão das empresas é a de estimular 

o máximo apego das pessoas aos dispositivos e aos serviços tecnológicos em vista de 

promover o maior tráfego digital possível dentro dos seus walled gardens.
9
 

                                                                                                                                               
para o ciborgue: refere-se ao ser humano melhorado que integra indiferenciada e parcialmente em seu 

organismo ferramentas que lhe dotam de capacidades não naturais. Tem-se um dado do ser, 

cientificamente evidenciado, apto a alterar o dever-ser. Assim, a relevância da variação corporal do 

ciborgue se justifica juridicamente pois definir a personalidade humana perpassa pelas possibilidades 

físicas. (...) A condição nova acarretará uma alteração fenotípica não generalizante, ou seja, o 

melhoramento trará humanos com organismos muito mais diversos do que os já existentes, além de 

bastante heterogêneos entre si, e corpos díspares serão resultantes dos graus de melhoramento – a medida 

do nível de melhoramento, através da robótica e da inteligência artificial, em cada indivíduo –, que 

levarão a uma dilatada desigualdade de potencialidades, a qual, por sua vez, promoverá diversidades 

quanto às responsabilidades e vulnerabilidades daqueles que optarem por essa condição, o que, por fim, 

resultará em ―um novo tipo curiosamente assimétrico de rela  o entre pessoas (HA ERMAS, 2003).‖ 

(AMORIM, Hellen Marinho; CARDOSO, Renato César. O ciborgue no limiar da humanidade: 

redefinindo a pessoa natural. Revista de Bioética y Derecho Perspectivas Bioéticas Revista de Bioética y 

Derecho Perspectivas Bioéticas, Barcelona, n. 46, p. 67-84, dez. 2019. Dossier sobre Inteligencia 

Artificial, robótica e internet de las cosas. p. 77-78). 
6
 Apesar de fortes divergências conceituais acerca da Internet das Coisas, é passível de ser compreendida 

como: ―um ambiente de objetos f sicos interconectados com a internet por meio de sensores pequenos e 

embutidos, criando um ecossistema de computa  o onipresente (ub qua), voltado para a facilita  o do 

cotidiano das pessoas, introduzindo solu  es funcionais nos processos do dia a dia.‖ (MAGRANI, 

Eduardo. A Internet das Coisas. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2018. v. 1. p. 20). 
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Vale dizer que, na contemporaneidade, a relação entre o ser humano e a 

realidade social é, progressivamente, mediada por intermédio das tecnologias digitais. A 

ubiquidade do fenômeno tecnológico, no paradigma da sociedade da informação, não 

raro, passa despercebida, em toda a sua dimens o, no cotidiano. A tecnologia, na 

medida em que ajuda a moldar uma esfera privada mais rica, torna essa esfera privada 

mais frágil, como adverte Stefano Rodotà.
10

 

Sintomático desse cenário são as cidades inteligentes.
11

 A propósito, Luciano 

Floridi refere-se a uma nova etapa da evolu  o humana, referida como ―hiper-história‖, 

em que as TICs transmitem e processam dados, sendo as sociedades humanas, 

vitalmente, dependentes da informação apreendida como recurso fundamental.
12

 

Com efeito, a diagnosticada estrutura que viabiliza uma coleta ostensiva de 

dados, pessoais ou não, vem sendo canalizada para alimentar sistemas e para direcionar 

a estes atividades que, até então, eram consideradas como próprias do ser humano. As 

possibilidades tecnológicas que, até então, expressavam-se, quantitativamente, 

ampliam-se em uma dimensão qualitativa, assumindo prerrogativas tidas como, 
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genuinamente, humanas.
13

 Como justificativa para tanto, identificam-se apelos, dos 

mais variados eixos do tecido social, de maior ―racionaliza  o‖, efici ncia e 

previsibilidade. 

Entre suas múltiplas potencialidades, o tratamento de dados passa a ser utilizado, 

com o fim de suprir uma carência de informações, sobretudo como uma tentativa de 

antever o futuro. Em outros termos, dados e informações conhecidos são utilizados, para 

inferir sobre elementos sobre os quais não se conhece ou se conhece de maneira 

insuficiente. Nessa direção, o processamento de dados se apresenta como uma forma de 

simplificar decisões e de incrementar a eficiência em ambientes caracterizados por 

déficits de informação.
14

 

Assim, de maneira progressiva, dados pessoais e não pessoais são utilizados 

como insumo para tratamentos automatizados, destinados a produzir decisões sem a 

apreciação humana, com o objetivo de avaliar aspectos da personalidade do titular dos 

dados, produzindo efeitos na sua esfera jurídica ou o afetando de maneira significativa. 

As relações sociais e econômicas, cada vez mais subjugadas à massificação, acabam por 

dificultar uma análise particular das informações e a complexidade do ser humano 

termina reduzida a certo perfil comportamental.
15

 

No panorama mundial, é verificada a tomada de decisões automatizadas no 

campo dos seguros,
16

 para a dosimetria da pena e da mensuração de possível 

reincidência na esfera criminal, na seleção profissional, no combate à evasão fiscal,
17

 na 

definição de perfis, na concessão de crédito, no acesso a bens e serviços, na alocação de 

recursos públicos, na determinação de crianças que receberão assistência médica, de 

passageiros aptos a embarcar em determinado voo, de empresas adequadas para receber 

licença de funcionamento,
18

 da moderação de conteúdos em redes sociais, no combate 
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ao terrorismo,
19

 entre diversas outras possibilidades.
20

 

Para além de propósitos de eficiência, homogeneização, regularidade, 

escalabilidade e velocidade, argumentos na literatura podem ser mapeados no sentido de 

que a utilização desses sistemas automatizadas, em vez de uma avaliação humana, 

poderia contribuir para que vieses e ruídos cognitivos, propriamente, humanos 

pudessem ser superados. Adicionalmente, como posto de maneira crítica por Sandra 

Wachter, sistemas algorítmicos não se cansam, não são temperamentais e não podem ser 

subornados ou persuadidos, de maneira que a objetividade, em tese, anunciada da 

inteligência artificial, representaria um mecanismo de tratamento igualitário, 

autorizando a tomada de decisões justas e eliminando o elemento humano falível da 

equação decisional.
21

 A rigor, utilizar-se-ia uma racionalidade matemática com a 

finalidade de assistir ou mesmo de substituir um juízo dito clínico – este, 

essencialmente, humano.  

No entanto, questionam-se, em termos epistemológicos, quais as implicações 

que o processamento automatizado promove, para que sejam apresentados os outputs a 

partir dos inputs fornecidos a esses sistemas e o seu design. Em outra abordagem, 

problematizam-se as distinções entre a linguagem matemática, própria de algoritmos e a 

linguagem natural, genuinamente, humana. Múltiplas são as dificuldades identificadas 

pela literatura e de não raras constatações fáticas em tais implementações. 

Não obstante, em muitos casos, os sistemas algorítmicos de tomada de decisão 

não são apenas automatizados, mas são sistemas de apoio à decisão
22

 nos quais a 
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resolução final é adotada por um ser humano.
23

 Esse fator eleva a gravidade das 

preocupações em relação ao papel da intervenção humana nas decisões apoiadas por 

algoritmos, uma vez que a suposta natureza objetiva desses sistemas, aliada ao fato de o 

decisor ser, muitas vezes, subordinado a uma determinada organização, levanta questões 

críticas no que diz respeito ao papel dos tomadores de decisão humanos e sua liberdade 

de escolha.
24

 

Com efeito, a infiltração dessas tecnologias com aptidão decisória no tecido 

social sem mecanismos de controle, para assegurar a autonomia humana, conduziu 

Stefano Rodotà a nos alertar para a ―ditadura dos algoritmos‖ e para a necessidade de 

construir prerrogativas para a pessoa. Conforme diagnóstico de Rodotà, ―nella vita 

quotidiana s‘insinua il germe di nuove discriminazioni, nasce il cittadino non più libero, 

ma profilato, prigioniero di meccanismi che non sa o non può controllare‖.
25

 A 

implementação desses algoritmos desenha, conforme Rodotà, os modos de 

funcionamento de grandes áreas de nossas organizações sociais e, assim, redistribui 

poderes: 

Quando la relazione tra i poteri pubblici e privati e le persone viene basata su 

di un ininterrotto data mining, sulla raccolta senza limiti di qualsiasi 

informazione che le riguardi, e affidata poi all‘algoritmo, le persone sono 

trasformate in astrazioni, la costruzione delle loro identità viene sottratta alla 

loro consapevolezza, il loro futuro affidato al determinismo tecnologico. 

Tutto questo incidi sui diritti fondamentali, mette in discussione la libera 

costruzione della personalità e l‘autodeterminazione, imponendo così di 

chiedersi se e come la società dell‘algoritmo possa essere democratica.
26

 

 

Estaríamos, portanto, diante de uma desapropriação tecnológica de prerrogativas 

humanas, potencializada por um desnível de poder não solucionável, exclusivamente, 

pela atribuição ao interessado do dever de se atentar a esses processos.
27

 Segundo 

Rodotà, na ―ditadura dos algoritmos‖, a pessoa é transformada em objeto de poderes 
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incontroláveis, emblema de uma sociedade da despersonalização, na qual o cidadão não 

é mais livre, mas submetido a um perfil, a uma classificação, que potencializa a 

abstração da pessoa.
28

 Em realidade, sistemas automatizados de processamento de dados 

têm sido associados ao abuso e a violações à dignidade de indivíduos e de grupos ao 

longo do século XX.
29

 

Registre-se que não se questiona, na presente tese, a relevância econômica e 

social de decisões tomadas com base em algoritmos, todavia, a automatização de 

decisões não representa um fim em si mesmo e nem está isenta de um juízo de sua 

consonância à legalidade constitucional no sentido de se avaliar quando será admissível 

e a quais mecanismos de controle se sujeitará. A rigor, a livre iniciativa e a esfera da 

autonomia privada devem ser investigadas à luz dos imperativos constitucionais, 

superando-se uma visão de pretensas neutralidade e objetividade desses sistemas, 

considerando a funcionalização das situações jurídicas patrimoniais às existenciais. 

Com base em Pietro Perlingieri, parte-se do pressuposto de que o ato de mercado não se 

justifica per se, mas nos princípios jurídicos consagrados em sede constitucional.
30

 

Nesse panorama, identificam-se, no cenário internacional e em atenção a 

diferentes tradições jurídicas, movimentos no sentido de se estabelecer mecanismos de 

tutela da pessoa humana, estes baseados em uma acepção ampla do que representaria a 

regulação. 

Com efeito, considerando a progressiva utilização da tomada de decisões 

automatizadas no tecido social, bem como as diversas implicações decorrentes desse 

cenário na tutela de diversos direitos fundamentais, a demonstrar sua relevância, a 

presente tese tem por finalidade investigar o mecanismo de tutela consistente na revisão 

de decisão automatizada, previsto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 

13.709 de 14 de agosto de 2018, doravante ―LGPD‖), em aten  o à transversalidade do 

marco regulatório brasileiro na esfera pública, privada e em suas intercessões.
31

 A partir 

de uma interpretação sistemática da regulação brasileira de proteção de dados, bem 
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como de uma leitura pautada na unicidade do ordenamento jurídico, indaga-se: a revisão 

de decisão automatizada, tal como concebida na LGPD, detém bases normativas, para 

se apresentar como um mecanismo de tutela substancial? 

Saliente-se que a interpretação de qualquer mecanismo regulatório deve se 

atentar para o fato de que as relações jurídicas se desenvolvem na esfera da legalidade 

constitucional, apesar de, conforme o caso concreto, verificar-se certa precariedade em 

termos de uma maior densidade normativa. 

Enquanto hipótese para a realização da pesquisa, sugere-se que, em que pese 

demandar maior esforço do intérprete, a partir de uma interpretação sistemática da 

LGPD, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), é 

possível extrair a prerrogativa de uma revisão substancial que, no âmbito de incidência 

do art. 20 da norma, demandará, necessariamente, a intervenção de uma pessoa natural. 

Para tanto, a referência teórica central para a realização da tese reside nas construções 

de Stefano Rodotà, notadamente, em aten  o à sua proposta em ―Dittadura 

dell‘algoritmo e prerogative della persona‖. 

A presente tese foi desenvolvida, especialmente, em atenção às premissas do 

direito civil-constitucional.
32

 Em adição, elegeu-se o método dedutivo, com a definição 

de uma análise qualitativa, na medida em que o fenômeno específico a ser estudado diz 

respeito ao funcionamento de uma estrutura social, que tem por finalidade regular, de 

forma geral, o tratamento de dados pessoais no Brasil e, para fins da presente tese, a 

revisão de uma decisão automatizada.
33

 

Como estratégias de pesquisa científica, é relevante destacar a pesquisa 

bibliográfica direcionada à construção de uma plataforma teórica do estudo por meio de 

fontes secundárias.
34

 O delineamento da pesquisa documental também foi utilizado a 

partir de fontes primárias, com a centralidade na LGPD. Com o objetivo de compor a 

pesquisa com outras fontes documentais, a pesquisa perpassa por documentos relevantes 
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que constam do processo legislativo da LGPD, bem como de suas posteriores 

alterações. 

Deve-se destacar, todavia, que a facilidade da circulação de dados pessoais, em 

um panorama global, evidencia a suscetibilidade da sua normatização a influências 

exógenas, bem como a sua aptidão de influenciar outras normativas, porque escassa 

seria a eficácia de iniciativas isoladas e desalinhadas com outras regulações. Como 

esclarece Ugo Pagallo, a globalização e a crescente interdependência, que se 

estabelecem no planeta, dissolvem as fronteiras jurídicas e políticas dos Estados, a 

demandar um plano internacional ou transnacional de proteção de dados pessoais.
35

 

Assim, sem a pretensão de realizar um estudo comparatista, a presente tese 

estabeleceu como referência de investigação, notadamente, o modelo europeu sobre o 

tema. Isso porque, para além de se constatar a ostensiva influência que exerceu na 

construção jurídica sobre o tema no Brasil, verifica-se que a estruturação da disciplina 

de proteção de dados brasileira, na qual se situa o regime jurídico geral das decisões 

automatizadas, é ancorada na dignidade humana. Portanto, para além dos laços 

históricos e culturais que indicam a influência da União Europeia
36

 na América do Sul, 

verifica-se o fundamento ontológico comum.
37

 

Adicionalmente, é possível verificar que o modelo europeu e o modelo brasileiro 

partem da compreensão de que a proteção de dados ostentaria a natureza de um direito 

fundamental. Não obstante o prévio reconhecimento doutrinário de que a proteção de 

dados teria natureza de direito fundamental, no ordenamento jurídico brasileiro, apesar 

da ausência de expressa menção no texto constitucional, tal natureza foi reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão histórica, nos dias 06 e 07 de maio de 2020, 

no âmbito da Medida Cautelar nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n. 6387, 
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https://ico.org.uk/for-organisations/dp-at-the-end-of-the-transition-period/data-protection-and-the-eu-in-

detail/the-uk-gdpr/. Acesso em: 22 maio 2022. 
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6388, 6389, 6393, 6390, para suspender a aplicação da Medida Provisória 954/2018.
38

 

A natureza de direito fundamental foi, explicitamente, prevista na Constituição da 

República, por intermédio da Emenda Constitucional n. 115, de 2022, que inseriu, no 

rol do art. 5º, o inciso LXXIX, nos seguintes termos: ―é assegurado, nos termos da lei, o 

direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais‖, além de delimitar a 

competência da União para fins de organização e de fiscalização (art. 21, XXVI), bem 

como de legislar, privativamente, sobre a proteção de dados pessoais (art. 22, XXX).
39

 

De outra parte, naquilo que Stefano Rodotà se referiu como sendo a expressa 

previsão da tutela do corpo eletrônico da pessoa, assim dispôs o art. 8º da Carta de 

Direitos Fundamentais da União Europeia de 2000: 

Art. 8.º Protec  o de dados pessoais; 1. Todas as pessoas t m direito à 

protec  o dos dados de carácter pessoal que lhes digam respeito. 2. Esses 

dados devem ser objecto de um tratamento leal, para fins espec ficos e com o 

consentimento da pessoa interessada ou com outro fundamento leg timo 

previsto por lei. Todas as pessoas têm o direito de aceder aos dados coligidos 

que lhes digam respeito e de obter a respectiva rectifica  o. 3. O 

cumprimento destas regras fica sujeito a fiscaliza  o por parte de uma 

autoridade independente.
40

 

 

Em específico, a presente tese estabelece, oportunamente, análises comparativas 

com o General Regulation Data Protection (doravante ―GDPR‖) ou Regulamento 

Europeu de Proteção de Dados, o Regulamento 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho da União Europeia, enquanto a atual normativa na União Europeia que 
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 ―(…) n o é exagero afirmar que o seu significado para o Brasil é comparável ao julgamento da Corte 

constitucional alemã de 1983 que, de forma pioneira, estabeleceu o conceito de autodeterminação 

informativa naquele país, posteriormente influenciando e moldando os debates internacionais sobre 

proteção de dados. Curiosamente, tanto no caso brasileiro como no alemão, debatia-se a coleta realizada 

por órgãos estatais para a produção de estatística oficial, destacando a necessidade da implementação de 

medidas concretas para a proteção de direitos fundamentais, independentemente das boas intenções 

envolvidas e de sua relevante atuação. Não por acaso, a tônica do julgamento deu-se em torno da 

centralidade que o tema da proteção de dados exerce para a manutenção da democracia. Observando os 

efeitos causados por acontecimentos recentes no Brasil e no mundo, a preocupação da Corte foi 

justamente com o perigo de que a vigilância – à primeira vista justificável em tempos de crise sanitária – 

pudesse ser estendida para além desse momento, limitando liberdades arduamente conquistadas. (...) 

Diante do paradigmático julgamento, Laura Mendes destaca: ―(...) a supera  o da falácia de que 

existiriam dados pessoais neutros desprovidos de proteção, consolidando o dado pessoal como merecedor 

de tutela constitucional. Como decorrência, tem-se o reconhecimento de um direito autônomo à proteção 

de dados pessoais e o seu duplo efeito sobre os deveres do Estado (um dever negativo de não interferir 

indevidamente no direito fundamental e um dever positivo de adotar medidas positivas para a proteção 

desse direito)‖. (MENDES, Laura Schertel. Decisão histórica do STF reconhece direito fundamental à 

proteção de dados pessoais. 2020. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-

analise/artigos/decisao-historica-do-stf-reconhece-direito-fundamental-a-protecao-de-dados-pessoais-

10052020. Acesso em: 29 jun. 2020). 
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aborda, de maneira geral, o regime jurídico das decisões automatizadas. Sucedendo a 

Diretiva Europeia de Proteção de Dados (95/46/CE), em 25 de maio de 2018,
41

 a 

natureza de regulamento implica na desnecessidade de que os comandos normativos, 

dispostos no GDPR, sejam replicados no direito doméstico da União ou de cada Estado-

Membro para que tenha força regulatória.
42

 

É possível identificar um alinhamento intencional, por parte do legislador 

brasileiro, entre a LGPD e o GDPR como um fator positivo no sentido de se viabilizar o 

reconhecimento da adequação do sistema brasileiro de proteção de dados ao sistema 

europeu e, por conseguinte, promover a realização de transações e de cooperações com 

os países do bloco.
43

 No contexto da América do Sul, apenas a Argentina e o Uruguai já 

foram reconhecidos como adequados ao modelo de proteção de dados europeu, 

conforme deliberação da Comissão Europeia.
44
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 ―Na Europa, cresceu o entendimento de que o RGPD, instrumento que revogou a Diretiva 95/46/CE, de 

24 de outubro de 1995, é a base jurídica específica de raiz antropológica que faltava à União Europeia, 

para proteger integralmente a pessoa. A despeito de compartilhar com esta visão, entende-se que, de fato, 
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Gabrielle Bezerra Sales; CALDEIRA, Cristina. O consentimento informado e a proteção de dados 

pessoais de saúde na internet: uma análise das experiências legislativas de Portugal e do Brasil para a 

proteção integral da pessoa humana. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 8, n. 1, 2019. Disponível em: 
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42
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 ―The European Commission has the power to determine, on the basis of article 45 of Regulation (EU) 

2016/679 whether a country outside the EU offers an adequate level of data protection. The adoption of 

an adequacy decision involves: a proposal from the European Commission; an opinion of the European 

Data Protection Board; an approval from representatives of EU countries; the adoption of the decision by 



 

 

Com relação à forma de análise, cabe a advertência de Pietro Perlingieri no 

sentido de que cada instrumento deve ser sempre estudado em dois perfis, quais sejam, 

os perfis da estrutura da realidade e da função do instrumento do direito.
45

 O 

pragmatismo, ao se basear na realidade e tão somente e a ela se resignando, é a negação 

do direito, porque o direito promove a mudança da realidade e não pode sucumbir aos 

fatos.
46

 A primazia do direito seria, portanto, a primazia da decisão política em face da 

natureza das coisas.
47

 

Além disso, com alicerce ontológico na dignidade humana, a privacidade e a 

proteção de dados devem ser compreendidas de forma não-finalística e os seus planos 

de aplicação devem se nortear pela dignidade, visto que, concretamente, relacionam-se 

com múltiplos valores e interesses, não raro, contraditórios entre si.
48

 

O ideal de efetividade da tutela dos direitos sugere a estruturação da análise sob 

a perspectiva dos remédios, abrangente da fisiologia e da patologia do exercício das 

situações jurídicas e em atenção à complexidade relacional contemporânea.
49

 A partir de 

Perlingieri, é possível conceber a noção de remédio como todo instrumento idôneo a 

realizar um interesse, em vista da efetividade e da adequação da tutela das situações 

                                                                                                                                               
the European Commission. At any time, the European Parliament and the Council may request the 

European Commission to maintain, amend or withdraw the adequacy decision on the grounds that its act 

exceeds the implementing powers provided for in the regulation. The effect of such a decision is that 
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Jersey, New Zealand, Republic of Korea, Switzerland, the United Kingdom under the GDPR and the 
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2022. Disponível em: https://ec.europa.eu/info/law/law-topic/data-protection/international-dimension-

data-protection/adequacy-decisions_en. Acesso em: 02 maio 2022. n. p.). 
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juridicamente relevantes, em uma perspectiva axiológico-funcional.
50

 O mecanismo da 

revisão das decisões automatizadas se insere nesse contexto. Faz-se necessário, 

portanto, proceder a este encadeamento, eminentemente, dialético para aferir o alcance 

dos remédios enquanto instrumentos de proteção, já que o direito, ao traduzir valores e 

interesses, é passível do juízo de merecimento de tutela e funcionalizável à axiologia do 

sistema, o que não se dá com os remédios isoladamente considerados.
51

 Na linguagem 

dos remédios, deve-se ter em vista a insuficiência dos modelos legais pré-definidos e de 

uma perspectiva formalista que atribuísse ao rol dos remédios porventura identificados 

na LGPD, ainda que sob a denomina  o legal de ―direitos‖,
52

 um caráter taxativo que 

não corresponda à complexidade da realidade.
53

 

Aliás, o tema das decisões automatizadas apresenta uma significativa interface 

que se desenha entre a proteção de dados pessoais e o cenário da automação, de 

algoritmos complexos e de implementações de sistemas de inteligência artificial. Assim, 

para além do GDPR, enquanto referência exógena central de pesquisa, normativas de 

inteligência artificial serão, pontualmente, relevantes como diretrizes regulatórias, em 

sentido amplo, na matéria. Em última análise, dados pessoais ou não serão utilizados 

como insumos para a operação desses sistemas. A rigor, a própria inteligência artificial 

já é parcialmente regulada, de maneira direta, no cenário brasileiro, no que diz respeito 

à sua intersecção com a proteção de dados pessoais. 

Com efeito, algumas premissas utilizadas para o desenvolvimento da presente 

tese devem ser apresentadas. Em primeiro lugar, a pessoa humana representa o 

epicentro da fundamentação e da axiologia do ordenamento jurídico. A sua dignidade, 

por assim dizer, erige-se como fundamento da República, conforme art. 1º, inciso III, da 
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CRFB.
54

 Por conseguinte, considera-se que requisitos de validade não exaurem o 

controle axiológico, de maneira que a principiologia da LGPD, na legalidade 

constitucional, autoriza esse escrutínio no campo das decisões automatizadas, 

sobretudo, para extrapolar o controle, meramente, estrutural típico do controle de 

legalidade. Em segundo lugar, o direito não deve se render à facticidade, na medida em 

que se erige como fator de condicionamento da realidade social, assim como é por ela 

condicionado.
55

 Uma terceira consideração parte da compreensão de que a construção 

de normativas para a proteção da pessoa, no cenário tecnológico, deve atender a um 

equilíbrio, no sentido de não se render à lógica da eficiência do mercado que pode 

instrumentalizar a pessoa para os seus fins, por vezes incompatíveis com a legalidade 

constitucional, bem como de guardar pertinência com a realidade, especialmente, diante 

das possibilidades tecnológicas, sendo suscetível de efetiva implementação. 

Ainda, a natureza relativa da ciência jurídica demanda que a consideração dos 

conceitos e instrumentos jurídicos se faça à luz da sua relatividade e da sua 

historicidade,
56

 de forma que as realidades econômica, social, cultural e política 

brasileiras devem constituir referência na análise, sobretudo diante da importação de 

diversos instrumentos normativos de tutela, que não foram, propriamente, fruto de uma 

paulatina construção na experiência jurídica brasileira. 

Em última análise, a compreensão e o governo das transformações determinadas 

pelos avanços tecnológicos apenas são viáveis, se guardarem sintonia com instrumentos 

prospectivos aptos a redefinirem os princípios fundadores das liberdades individuais e 

coletivas sob os paradigmas dos novos tempos.
57

 Parte-se da premissa de que nem tudo 
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que é tecnicamente possível é socialmente desejável, eticamente aceitável e 

juridicamente admissível.
58

 

Para tanto, além da introdução e da conclusão, a presente tese é estruturada em 

três capítulos. O primeiro capítulo tem por fim apresentar considerações sobre 

privacidade, proteção de dados pessoais e promoção da pessoa humana, até os novos 

contornos de proteção que se desenham em um paradigma coletivo, sobretudo no que 

diz respeito às abordagens de privacidade e de proteção de dados pessoais de grupos. 

Igualmente, foi abordada a categoria dos dados sensíveis, enquanto mecanismo de 

proteção da igualdade material, bem como determinadas limitações de sua 

normatização, em atenção ao cenário tecnológico contemporâneo. Tal abordagem se 

revela como fundamental, porquanto dados pessoais são utilizados como insumos para 

sistemas automatizados, de forma que sua adequada proteção repercutirá, diretamente, 

na operação desses sistemas. 

O segundo capítulo introduz considerações sobre o estado da arte de aplicações 

de inteligência artificial e de mecanismos de automatização para a tomada de decisões. 

Determinados aspectos técnicos foram enfatizados para que seja, adequadamente, 

compreendida a inserção do direito no campo das decisões automatizadas, a construção 

de mecanismos de tutela pertinentes, para além dos desafios com os quais a pretensão 

regulatória se depara ou se deparará. 

A partir de uma interpretação sistemática do ordenamento brasileiro, o terceiro 

capítulo voltou-se para o regime jurídico da revisão de decisões automatizadas na 

LGPD. Para tanto, foram apresentados determinados conceitos normativos, os 

fundamentos da norma, sua principiologia e determinados direitos dos titulares, 

destacando-se, com base em pesquisas desenvolvidas, aqueles com repercussões de 

caráter direito no regime das decisões automatizadas, seja em caráter fisiológico, seja 

patológico. No regime jurídico das decisões automatizadas, foram examinados seus 

pressupostos de incidência, bem como aspectos do direito à explicação, de maneira 

apartada, considerando a sua natureza de premissa para a revisão. Por conseguinte, foi 

analisada, de forma central, a revisão de decisão automatizada, tendo em vista sua 

necessária substancialidade. Foram apresentados os contornos da função da intervenção 

humana, bem como apontados parâmetros para uma revisão substancial, para além da 

perspectiva individual e da perspectiva patológica, em direção ao paradigma coletivo de 
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proteção e em atenção à fisiologia das situações jurídicas. Por fim, foram apresentadas 

as conclusões da tese. 
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